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d) um representante de entidades civis ambientalistas constituídas no Estado e que comprove par-

ticipação em órgão colegiado de recursos hídricos; 
e) um representante das entidades estaduais representativas de setores econômicos e que comprove 

participação em órgão colegiado de recursos hídricos.
§ 1º – A função de membro do Conselho de Administração é considerada de relevante interesse 

público, não lhe cabendo qualquer remuneração.
§ 2º – O Diretor-Geral do Igam exercerá as funções de Secretário Executivo do Conselho de 

Administração.
§ 3º – A definição dos representantes referidos no inciso II dar-se-á em processo eleitoral a ser rea-

lizado na forma de regulamento interno aprovado por ato do Diretor-Geral do Igam.
§ 4º – Cada membro titular do Conselho de Administração do Igam terá um suplente para substi-

tuí-lo em casos de ausências ou impedimentos.

CAPÍTULO V
DA DIREÇÃO SUPERIOR

Art. 9º– A Direção Superior do Igam é exercida pelo Diretor-Geral, auxiliado pelos Diretores.
Art. 10 – Compete ao Diretor-Geral do Igam:
I – administrar o Igam, praticando os atos de gestão necessários e exercendo a coordenação das 

unidades administrativas;
II – representar o Igam, ativa e passivamente, em juízo e fora dele;
III – convocar e presidir as reuniões da Direção Superior;
IV – decidir sobre os requerimentos de outorgas e de usos insignificantes e outros atos autorizati-

vos de uso de recursos hídricos;
V – estabelecer e, quando necessário, propor ao CERH-MG normas de controle e regulação dos 

recursos hídricos;
VI – articular-se com instituições públicas ou privadas para a execução dos objetivos do Igam, 

celebrando, em nome da autarquia, convênios, contratos e outros ajustes;
VII – encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCEMG – e à Controladoria 

Geral do Estado – CGE – a prestação de contas anual;
VIII – decidir sobre as defesas interpostas relativamente à autuação e aplicação de sanções admi-

nistrativas em relação aos autos de infração lavrados anteriormente a 20 de janeiro de 2011, bem como daquelas 
interpostas em face dos autos de infração lavrados pelos servidores do Igam credenciados em razão do exercício 
do poder de polícia originário da autarquia; 

IX – designar, entre os diretores e o Chefe de Gabinete, o seu substituto eventual.
Parágrafo único – O recurso da decisão a que se refere o inciso VIII será decidido pelo 

CERH-MG.

CAPÍTULO VI
DAS FINALIDADES E COMPETÊNCIAS DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS
Seção I
Do Gabinete

Art. 11 – O Gabinete tem como competência prestar assessoramento direto e imediato ao Diretor-
Geral, com atribuições de:

I – assessorar o Diretor-Geral no exame, encaminhamento e solução de assuntos políticos e 
administrativos;

II – encaminhar às unidades administrativas do Igam os assuntos pertinentes e articular o forneci-
mento de apoio técnico especializado;

III – encarregar-se, sob demanda do Diretor-Geral, do relacionamento do Igam com a Assem-
bleia Legislativa do Estado de Minas Gerais – ALMG – e com os demais órgãos e entidades da administração 
pública;

IV – fornecer suporte à organização das atividades administrativas e à realização das atividades de 
protocolo, redação, digitação, revisão final e arquivamento de documentos;

V – coordenar e executar atividades de atendimento ao público e a autoridades;
VI – coordenar e executar a programação de audiências, entrevistas, conferências, solenidades e 

demais atividades de representação do Diretor-Geral;
VII – acompanhar o desenvolvimento das atividades de comunicação social do Igam;
VIII – acompanhar as atividades desenvolvidas pelas Urgas.

Seção II
Da Assessoria de Programas, Projetos e Pesquisa em Recursos Hídricos

Art. 12 – A Assessoria de Programas, Projetos e Pesquisa em Recursos Hídricos tem como com-
petência desenvolver e implementar programas e projetos especiais na área de recursos hídricos, bem como 
apoiar pesquisas e estudos técnicos na busca de melhoria da gestão de recursos hídricos e da segurança hídrica 
no Estado, com atribuições de:

I – coordenar, em conjunto com a Assessoria de Planejamento da Semad, a elaboração do planeja-
mento dos programas e projetos especiais do Igam;

II – acompanhar e avaliar a execução de projetos e programas especiais e propor medidas que asse-
gurem a consecução dos objetivos e metas estabelecidos;

III – coordenar as ações de extensão e educação ambiental no âmbito de atuação do Igam, em con-
sonância com as diretrizes da Assessoria de Educação Ambiental da Semad;

IV – propor, coordenar e executar programas e projetos relacionados:
a) ao aperfeiçoamento da gestão de recursos hídricos; 
b) à garantia da segurança hídrica; 
c) à recuperação da qualidade e à melhoria da quantidade das águas; 
d) à revitalização e proteção dos recursos hídricos nas bacias hidrográficas do Estado; 
e) ao uso racional e sustentável da água;
f) ao fortalecimento institucional para a gestão de recursos hídricos; 
V – articular e promover parcerias com órgãos, entidades e instituições nacionais e internacionais 

para a implementação e fomento dos programas e projetos institucionais e de estudos em recursos hídricos; 
VI – estabelecer, desenvolver e divulgar mecanismos para cooperação técnica e captação de recur-

sos, especialmente no que se refere aos programas e projetos especiais desenvolvidos pelo Igam;
VII – coordenar os processos de elaboração e assinatura de instrumentos de parceria com outras 

entidades e apoiar o seu gerenciamento, no que se refere aos projetos especiais;
VIII – consolidar as informações sobre as situações qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos 

do Estado, bem como as informações socioeconômicas relevantes para o gerenciamento de recursos hídricos, 
promovendo a divulgação e o acesso à sociedade;

IX – identificar, divulgar e incentivar a implementação de soluções tecnológicas que propiciem a 
conservação, o uso racional, integrado e eficiente da água;

X – propor, desenvolver e transferir, em parceria com instituições de pesquisa, ensino e demais 
órgãos do Sisema, metodologias que aprimorem a avaliação integrada de bacias hidrográficas e a gestão de 
recursos hídricos;

XI – apoiar as demais unidades administrativas do Igam no desenvolvimento e na promoção de 
programas, projetos e pesquisas, visando ao fortalecimento do SEGRH-MG.

Seção III
Das Unidades Regionais de Gestão das Águas

Art. 13 – As Unidades Regionais de Gestão das Águas – Urgas – têm como competência execu-
tar as ações do Igam na área de abrangência de cada unidade, bem como promover a fiscalização dos recursos 
hídricos, em articulação com os demais órgãos e entidades do Sisema, de acordo com as atribuições que lhes 
forem conferidas pelo Diretor-Geral. 

Parágrafo único – As Urgas subordinam-se administrativamente ao Gabinete e tecnicamente às 
Diretorias.

Seção IV
Do Núcleo de Autos de Infração

Art. 14 – O Núcleo de Autos de Infração do Igam tem como competência processar e analisar os 
processos administrativos decorrentes dos autos de infração lavrados pelos servidores em exercício no Igam 
credenciados para o exercício da fiscalização em razão do exercício do poder de polícia da autarquia, com atri-
buições de: 

I – instaurar os processos administrativos de autos de infração, executar sua tramitação e realizar 
o seu processamento até o seu efetivo arquivamento;

II – analisar os processos administrativos de autos de infração de sua competência em que tenha sido 
interposto recurso em face de decisão administrativa, a fim de subsidiar a decisão da autoridade competente;

III – analisar demais questões incidentais no âmbito dos processos administrativos de autos de 
infração de sua competência, a fim de subsidiar decisão da autoridade competente;

IV – prestar atendimento e orientar os autuados em matéria relacionada aos processos adminis-
trativos de autos de infração lavrados por descumprimento à legislação de recursos hídricos no âmbito de sua 
competência;

V – encaminhar os processos administrativos à AGE para inscrição em dívida ativa, quando hou-
ver certificação de não pagamento;

VI – manter atualizados os sistemas de informações de autos de infração.

Seção V
Da Secretaria Executiva do Fundo de Recuperação, Proteção e Desenvolvimento Sustentável das 

Bacias Hidrográficas do Estado de Minas Gerais

Art. 15 – A Secretaria Executiva do Fundo de Recuperação, Proteção e Desenvolvimento Susten-
tável das Bacias Hidrográficas do Estado de Minas Gerais – Sefhidro – tem como competência prestar suporte 
técnico e administrativo para a execução dos objetivos do Fundo nos termos da legislação específica, com atri-
buições de:

I – apoiar a Semad na elaboração do Plano de Aplicação dos recursos financeiros do Fundo de 
Recuperação, Proteção e Desenvolvimento Sustentável das Bacias Hidrográficas do Estado de Minas Gerais – 
Fhidro –, para deliberação pelo Grupo Coordenador;

II – apoiar a Semad na elaboração de edital de demanda induzida de projetos a serem financiados 
pelo Fhidro, para aprovação do Grupo Coordenador, e promover sua publicação e divulgação;

III – receber as solicitações de suporte financeiro de programas, projetos e ações apresentados 
ao Fhidro, de demanda induzida e espontânea, na forma do disposto na Lei nº 15.910, de 21 de dezembro de 
2005;

IV – analisar viabilidade técnica e orçamentária de projetos, programas e ações apresentados ao 
Fundo, com o apoio da Câmara de Assessoramento;

V – secretariar as reuniões do Grupo Coordenador do Fundo;
VI – promover ações de capacitação para elaboração e gerenciamento de projetos destinados ao 

Fhidro;
VII – auxiliar o Grupo Coordenador do Fhidro na elaboração do seu regimento interno que disporá 

sobre os procedimentos, a forma, a periodicidade e os prazos relativos às suas deliberações;
VIII – manter, durante o prazo de existência do Fundo, equipamentos e infraestrutura adequados 

ao funcionamento da Sefhidro, bem como coordenador, equipe técnica e administrativa com perfis adequados 
ao exercício de suas funções.

Parágrafo único – A Câmara de Assessoramento de que trata o inciso IV será composta por mem-
bros designados pelas secretarias de Estado e entidades vinculadas e terá suas competências definidas por meio 
de regulamento específico.

Seção VI
Da Procuradoria

Art. 16 – A Procuradoria, sujeita à orientação jurídica e à supervisão técnica da Advocacia-Geral 
do Estado – AGE –, tem como competência tratar dos assuntos jurídicos de interesse do Igam, competindo-lhe, 
na forma da Lei Delegada nº 103, de 29 de janeiro de 2003, e da Lei Complementar nº 81, de 10 de agosto de 
2004:

I – representar o Igam judicial e extrajudicialmente, sob a coordenação e mediante delegação de 
poderes do Advogado-Geral do Estado;

II – examinar e emitir parecer e nota jurídica sobre anteprojetos de leis e minutas de atos normati-
vos em geral e de outros atos de interesse do Igam, sem prejuízo da análise de constitucionalidade e legalidade 
pela AGE;

III – examinar previamente e aprovar as minutas de portarias, de edital de licitação, contratos, con-
vênios, acordos e ajustes de que o Igam participe;

IV – examinar e emitir parecer prévio sobre os atos jurídicos de que o Igam participe;
V – sugerir modificação de lei ou de ato normativo do Igam, quando julgar necessário ou conve-

niente ao interesse do Igam;
VI – preparar minuta de informações em mandado de segurança impetrado contra ato de autori-

dade do Igam ou em qualquer ação constitucional;
VII – defender, na forma da lei e mediante ato da AGE, os servidores efetivos e os ocupantes de 

cargos de direção e assessoramento do Igam quando, em exercício regular das atividades institucionais, forem 
vítimas ou apontados como autores de ato ou omissão definido como crime ou contravenção penal, bem como 
nas ações cíveis decorrentes do exercício regular das atividades institucionais por eles praticadas;

VIII – propor ação civil pública ou nela intervir, representando o Igam, quando autorizado pelo 
Advogado-Geral do Estado;

IX – cumprir e fazer cumprir orientações da AGE; 
X – interpretar os atos normativos a serem cumpridos pelo Igam, quando não houver orientação 

da AGE.
Parágrafo único – A supervisão técnica a que se refere este artigo compreende a prévia manifesta-

ção do Advogado-Geral do Estado sobre o nome indicado para a chefia da Procuradoria.

Seção VII
Da Auditoria Seccional

Art. 17 – A Auditoria Seccional, subordinada tecnicamente à CGE, tem como competência promo-
ver, no âmbito do Igam, as atividades de auditoria, correição administrativa, transparência, prevenção e combate 
à corrupção, com atribuições de:

I – exercer em caráter permanente as funções estabelecidas no caput, mediante diretrizes, parâme-
tros, normas e técnicas estabelecidos pela CGE;

II – elaborar e executar o planejamento anual de suas atividades contemplando ações no âmbito 
do Igam e da CGE;

III – acompanhar a adoção de providências constantes em documentos emitidos pela CGE, pelo 
TCEMG, pelo Ministério Público do Estado e, quando o caso assim exigir, pela Controladoria-Geral da União 
e pelo Tribunal de Contas da União;

IV – avaliar o controle interno e realizar auditorias sobre a gestão dos recursos públicos;
V – fornecer subsídios para o aperfeiçoamento de normas e de procedimentos que visem a garantir 

a efetividade do controle interno;
VI – observar e fazer cumprir as diretrizes das políticas públicas de transparência e de prevenção 

e combate à corrupção;
VII – recomendar ao Diretor-Geral do Igam a instauração de tomada de contas especial, sindicân-

cias e processos administrativos disciplinares para apuração de responsabilidade;
VIII – coordenar a instrução de sindicâncias administrativas e processos administrativo-

disciplinares;
IX – notificar o Diretor-Geral do Igam e a CGE, sob pena de responsabilidade solidária, sobre irre-

gularidade ou ilegalidade de que tomar conhecimento; 
X – comunicar ao Diretor-Geral do Igam e ao Controlador-Geral do Estado a sonegação de infor-

mações ou a ocorrência de situação que limite ou impeça a execução das atividades sob sua responsabilidade; 
XI – elaborar relatório sobre a avaliação das contas anuais de exercício financeiro do Diretor-Geral 

do Igam, além de relatório e certificado conclusivo das apurações realizadas em autos de tomada de contas espe-
cial, nos termos das exigências do TCEMG.

Seção VII
Da Diretoria de Gestão e Apoio ao Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos

Art. 18 – A Diretoria de Gestão e Apoio ao Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídri-
cos tem como competência promover a gestão descentralizada e participativa dos recursos hídricos, planejar, 
implementar e coordenar o desenvolvimento de ações de gestão e apoio ao SEGRH-MG, com atribuições de:

I – estimular e apoiar as iniciativas voltadas ao funcionamento e fortalecimento dos comitês de 
bacias, agências de bacias ou entidades equiparadas;


